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1. Objetivo 

 
Esta Política está em concordância com a legislação vigente que rege o tema e objetiva 

estabelecer as regras referentes ao tratamento de alertas voltados à prevenção aos crimes de 

lavagem de dinheiro, financiamento do terrorismo e ocultação de bens direitos e valores. 

 
2. Aplicação 

 
As regras estabelecidas neste documento devem ser cumpridas pelos dirigentes, colaboradores, 

prestadores de serviços (“Colaboradores” / “Colaborador”) e parceiros externos vinculados ao 

Grupo Warren. 

 
3. Implementação 

 
Imediata, a partir da publicação na Warrenpedia. Esta Política substitui documento: 

 
 

Código 
Versão 
Área Responsável 
Aprovação 
Expedição 
Nº Ata 

 
PL 01 
07 
Compliance 
Reunião de Dir. Executiva 
24/08/2022 
017/2022 

 

4. Regra(s) Regulamentar(es) 

 
• Lei nº 9.613 de 03 de março de 1998: Dispõe sobre os crimes de “lavagem” ou ocultação 

de bens, direitos e valores; a prevenção da utilização do sistema financeiro para os ilícitos 
previstos nesta Lei; cria o Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, e dá 
outras providências; 

 
• Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018: Dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade 
e o livre desenvolvimento da personalidade de pessoa natural; 

 

• Lei nº 12.846 de 01 de agosto de 2013: Lei Anticorrupção: Dispõe sobre a 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências; 

 
• Circular Bacen nº 3.978 de 23 de janeiro de 2020: Dispõe sobre a política, os 

procedimentos e os controles internos a serem adotados na prevenção e combate das 
atividades relacionadas com os crimes previstos na Lei nº 9.613/98. 

 
• Resolução BCB nº 119 de 27 de julho de 2021: Altera a Circular nº 3.978 de 23 de janeiro 

de 2020. 
 

• Resolução BCB nº 131 de 20 de agosto de 2021: Regulamenta os parâmetros para a 
aplicação das penalidades administrativas previstas na Lei nº 9.613/98. 

 
• Resolução CVM nº 50 de 31 de agosto de 2021: Dispõe sobre prevenção à lavagem de 

dinheiro, ao financiamento do terrorismo e ao financiamento da proliferação de armas de 
destruição em massa - PLDFTP no âmbito do mercado de valores 
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• Instrução CVM Nº 35 de 26 de maio de 2021: Estabelece normas e procedimentos a serem 
observados na intermediação de operações realizadas com valores mobiliários em 
mercados de valores mobiliários. 

 
• Resolução CVM Nº 62 de 19 de janeiro de 2022: Veda as práticas de criação de condições 

artificiais de demanda, oferta ou preço de valores mobiliários, manipulação de preço, 
realização de operações fraudulentas e uso de práticas não equitativas. 

 
 

5. Diretrizes Gerais 

 
6.1. Definições 

 
– Lavagem de Dinheiro: diz respeito à prática de atividades criminosas que tem por objetivo 

tornar o dinheiro ilícito em lícito, ou seja, é o processo pelo qual o criminoso transforma recursos 

ganhos em atividades ilegais em recursos que aparentam ter uma origem legal ao ocultar ou 

dissimular sua natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de 

bens, direitos ou valores provenientes direta ou indiretamente de infração penal; 

 
– Financiamento ao Terrorismo: pode ser definido como captação de recursos, de forma lícita 

ou ilícita, tendo como propósito permitir que grupos ou indivíduos realizem atividades visando 

a imposição do terror social, ou generalizando, expondo a perigo pessoa, patrimônio, a paz e a 

segurança pública; 

 
– Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa: pode ser entendido 

como o dispositivo que tem por objetivo promover danos internacionais em grande escala. O 

financiamento, bem como a proliferação, geralmente é oriundo de exportações ilícitas, que 

consistem na omissão ou falsidade e informações prestadas aos órgãos nacionais de controle 

de exportação ou através de triangulação, onde empresas estrangeiras simulam a exportação 

de determinado bem sensível para uso final em uma empresa brasileira, quando na verdade o 

bem será desviado em algum porto intermediário, e seguirá para o seu destino ilícito; 

 
– Corrupção: entende-se como efeito ou ato de corromper alguém ou algo, com a finalidade de 

obter vantagens em relação aos outros por meios considerados ilegais ou ilícitos, ou seja, é o 

ato de sugerir, oferecer, submeter, solicitar, aceitar ou receber direta ou indiretamente, 

vantagens indevidas; 

 

– Pessoa Exposta Politicamente: também chamadas de PEP, são os agentes públicos que 

desempenham ou tenham desempenhado, nos últimos cinco anos, no Brasil ou em países, 

territórios e dependências estrangeiras, cargos, empregos ou funções públicas relevantes, 

assim como seus representantes e familiares e outras pessoas de seu relacionamento próximo; 

 
– Pessoas com Atenção Especial: diz respeito às pessoas residentes em locais fronteiriços, as 

quais são igualmente discernidas em função do risco maior para a Terrorismo e da Proliferação 

de Armas de destruição em Massa. Também são consideradas Pessoas com Atenção Especial 

aquelas maiores de 70 (setenta) e menores de 18 (dezoito) anos e os clientes que, no 

momento do cadastro, utilizarem-se procuradores ou representantes; 
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– Cliente: Pessoas físicas ou jurídicas que utilizam os produtos e serviços da instituição, sendo 

categorizados internamente, de acordo com suas características, porte, natureza e capacidade 

financeira; 

 
– Beneficiário Final: diz respeito a pessoa natural que, em última instância, direta ou 

indiretamente, possui, controla ou influencia significativamente determinado cliente. A Warren 

adota como critério de identificação de beneficiário final, as pessoas que possuam um 

percentual igual ou superior a 25% (vinte e cinco por cento) do capital social das pessoas 

jurídicas ou do patrimônio líquido de fundos de investimento. 

 
– PF: Pessoa Física 

 
– PJ: Pessoa Jurídica 

 
– LD: Lavagem de Dinheiro 

 
– LDFT: Lavagem de Dinheiro e Financiamento ao Terrorismo 

 
– SOO: Supervisão de Operações e Ofertas 

 
6.2. Regras do Processo 

 
6.2.1. Cadastro e Identificação do Cliente 

 
O cadastro e identificação do cliente compreende o conjunto de procedimentos descritos 

na Política de Conheça Seu Cliente (KYC) e que visa garantir, com precisão e a 

qualquer tempo, a identidade (quem é), a atividade (o que faz) e a coerência na origem e 

na movimentação de recursos dos clientes pessoa natural ou jurídica. Todo potencial cliente 

PF tem verificação dupla, na entrada na plataforma, por meio do bureau utilizado e no 

sistema de PLDFTP|SOO, onde gera um alerta se verificado qualquer não conformidade previstas 

nas Resoluções CVM 50/21 e 62/22. 

 
O Cliente PJ é analisado previamente pela Área de Cadastro, a fim de mitigar qualquer risco, em 

especial de crimes financeiros ou condutas que possam colocar a Warren em risco reputacional, 

judicial e/ou financeiro. 

 
Caso identificada qualquer não conformidade, a situação é submetida à Área de Compliance para 

análise e deliberação sobre o relacionamento com o potencial cliente. 

 

 

6.2.2. Abordagem Baseada em Risco (ABR) 
 

A Abordagem Baseada em Risco é a metodologia utilizada para assegurar o efetivo gerenciamento 
dos riscos que envolvem a Lavagem de Dinheiro e Financiamento ao Terrorismo. Esta abordagem 
é aplicável a toda cadeia de relacionamento da Warren, incluindo clientes, funcionários, parceiros 
e fornecedores. 

 

A Warren possui uma definição dos riscos, produtos e serviços que são considerados para essa 
abordagem, bem como a descrição de cada um deles, como é possível verificar a seguir. 
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6.2.2.1. Descrição dos riscos considerados na ABR 
 

a) Região Geográfica: Risco relativo à região geográfica onde o cliente reside/possui 
sua sede, se for em região fronteiriça, é necessário incluir o cliente em lista de 
especial atenção. Além disso, o risco é considerado médio para regiões fronteiriças, 
baixo para regiões não fronteiriças e para regiões de paraíso fiscal, o relacionamento 
é vedado; 

 

b) Pessoa Exposta Politicamente – PEP: Consiste no risco do relacionamento com 
pessoas expostas politicamente, nos termos da regulamentação vigente. É realizada 
verificação prévia e periodicamente em lista PEP e se o cliente for detectado na lista, 
é incluído em lista de especial atenção, para alertas com parâmetros mais 
criteriosos, em razão do risco de lavagem de dinheiro; 

 

c) Profissão/Ramo de Atividade: Consiste no risco relacionado à área de atuação do 
cliente, considerando que em algumas profissões e ramos de atividade há maior 
probabilidade de lavagem de dinheiro; 

 

d) Reputacional: Compreende o risco de envolvimento da Warren com clientes e 
terceiros relacionados a situações desabonadoras como mídias negativas e 
detecção em listas restritivas. 

 
6.2.2.2. Produtos e Serviços considerados na ABR 

 

A Warren, como participante do mercado de valores mobiliários e intermediadora de operações 

nos segmentos da B3 (BM&F BOVESPA e CETIP), SELIC e Tesouro Direto, analisa, compreende, 

monitora e mitiga os riscos de LD, FT e SOO inerentes aos negócios efetuados com todas as 

contrapartes envolvidas na relação. 

Neste escopo, a Instituição tem como foco de atuação operações nos segmentos/mercados de: 

– Títulos Financeiros; 

– Fundo 555; 

– Títulos não Financeiros; 

– Ações; 

– Derivativos listados em Bolsa; e 

– Fundos Estruturados. 

 

6.2.2.3. Classificação dos produtos oferecidos por faixa de risco 
 

Em conformidade com a legislação vigente, a Instituição adota a Abordagem Baseada em Risco 

(“ABR”) que visa a possibilitar o gerenciamento eficaz das atividades vinculadas ao processo de 

identificação, monitoramento, análise, compreensão e mitigação de riscos de LDFT, de forma 

proporcional ao seu risco. 

Nesse sentido, a referida ABR classifica os produtos/segmentos oferecidos pela Warren, conforme 

as seguintes faixas de risco: 
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Risco Produto 

 
 

Baixo 

▪ Títulos Financeiros: como CDB/Compromissada/ LCI/ LCA/ LF sênior e para 
COE, em virtude destes títulos serem emitidos por instituições financeiras 
autorizadas a funcionar pelos órgãos reguladores; 

 

▪ Fundo 555: em virtude dos ativos que compõem fundos deste tipo serem 
específicos, além de serem regulamentados em mercado 
regulamentado. 

Médio ▪ Títulos não financeiros: visto que não são emitidos por instituições 
financeiras autorizadas a funcionar por órgãos reguladores, 
possibilitando a emissão de títulos de empresas de fachadas; 

 
▪ Ações: pois esses ativos possuem como característica principal a pouca 

liquidez, viabilizando a manipulação de mercado, bem como a 
integração de dinheiro ilícito no mercado de ações. 

Alto ▪ Derivativos listados em Bolsa: pois esses ativos possuem pouquíssima 
liquidez, além de conter um conjunto de ativos amplo, podendo conter 
ativos físicos como café, ouro e ativos financeiros como ações, taxa de 
juros, possibilitando assim, a manipulação de mercado, bem como a 
integração de dinheiro ilícito no mercado de ações; 

▪ Fundos estruturados: pois não há um conjunto de ativos específicos, 
dificultando a precificação deles. 

 

 
6.2.2.4. Critérios de Classificação de Cliente Por Grau de Risco de LDFT 

 

A Warren adota os seguintes critérios para classificação de risco dos clientes: 
 

Risco Cliente 

Baixo ▪ Clientes em regiões não consideradas como fronteiriças e como paraíso fiscal; 

▪ Clientes PF e PJ abaixo de R$5 milhões de patrimônio. 

Médio ▪ Clientes em região de fronteira (confrontavam a cidade de residência ou sede da 

empresa com a lista de cidades brasileiras fronteiriças). 

▪ Clientes PF e PJ acima de R$5 milhões de patrimônio. 

Alto ▪ Pessoa Exposta Politicamente – PEP; 

▪ Fundo de Investimentos Exclusivos; 

▪ PJ cujo responsável é PEP; 

▪ PJ cujo objeto social seja ONGs; 

▪ Investidor não residente; 

Proibido ▪ Início de relacionamento com cliente direto que se encontre em uma localidade 

considerada como paraíso fiscal. 

 
 

6.2.2.5. Diretrizes Relacionadas ao Processo de Conheça Seu Cliente (KYC) 

 
As diretrizes estabelecidas visam a assegurar a identificação, a atividade econômica, a origem da 

situação econômico-financeira e a reputação dos clientes, a fim de coibir que estes utilizem a 

Renascença para atividades ilegais ou impróprias relacionadas aos crimes de LD e FT. 
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Destacam-se as seguintes práticas de controle destinadas ao conhecimento de clientes: 

i. Preenchimento de Formulário “Conheça Seu Cliente” com registro, se for o caso, de 
deficiências e fatores de risco relacionados à aceitação ou não do cliente. 

ii. Aplicação de critérios de identificação e diligência mais rigorosos sobre clientes que 
apresentarem maior risco. 

iii. Elaboração e manutenção de cadastro de clientes, sempre em consonância com a 
Legislação vigente e as diretrizes estabelecidas em políticas internas. 

iv. Coleta e obtenção de informações que permitam garantir a identidade (quem é), atividade (o 
que faz) e a coerência dos dados financeiros e patrimoniais e respectivas origens. 

v. Avaliação e validação dos dados com o objetivo de garantir a completude, a integridade e a 
veracidade das informações cadastrais. 

vi. Adoção de diligências proporcionais ao risco de utilização de produtos, serviços e canais de 
distribuição para a LD e FT. 

vii. Classificação de risco dos clientes por grau de risco de LD e FT, bem como manutenção 
tempestiva desta classificação. 

viii. Consulta em bases públicas e privadas, incluindo, mas não se limitando, a verificação e/ou 
enquadramento de (i) cliente PEP; e (ii) envolvimento em mídias negativas, processos 
judiciais e listas de sanções. 

 
6.2.2.6. Canais de Distribuição Considerados na ABR 

 
a) Clientes institucionais: Para clientes classificados como institucionais, há duas 
formas de interação com a mesa de operações, através da plataforma de negociação 
direta (ATG e Profit) e através de mensageria (Skype, Reuters e Bloomberg); 

 

b) Demais clientes: Para os clientes não classificados como institucionais, a interação 
com a Warren se dá exclusivamente através da plataforma digital e browser. 

 

Apesar do canal de distribuição utilizado pelo cliente, a Warren considera todos como baixo 
risco para fins da ABR pois independentemente do canal utilizado, conseguimos garantir 
com precisão e a qualquer tempo, a identidade (quem é), a atividade (o que faz) e a 
coerência na origem e na movimentação de recursos dos clientes pessoa natural ou 
jurídica. 

 

Na hipótese de o Assessor de Investimento realizar a distribuição de produtos, será considerado 
como médio risco para fins da ABR. 

 
6.2.2.7. Cadeia de Relacionamento 

 
No que compete aos riscos relacionados a cadeia de relacionamento, a Warren adota os 

seguintes critérios: 
 

Risco Cliente 

Baixo ▪ Clientes oriundos da plataforma (digital e browser); 

▪ Clientes vindos por intermédio de indicações das Gestoras do grupo. 

 

Visto que o processo de “Conheça Seu Cliente (KYC) é realizado pela Warren, seguindo 

todas as regulamentações vigentes. 

Médio ▪ Clientes oriundos de Assessores de Investimento (AI); 

▪ Clientes vindos por intermédio de indicação de Gestoras que não fazem parte do 

Grupo. 
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 Visto que ainda que a prospecção seja feita pelos parceiros, os processos de “Conheça 

Seu Cliente” são realizados na Warren. 

Alto ▪ Investidores não residentes. 

Visto que para que seja possível realizar a operação com êxito e dentro das 

regulamentações vigentes é necessário que haja terceiros envolvidos, como o 

Representante Legal do investidor e Representante Fiscal e Custodiante. 

 

6.2.2.8. Ambiente de Negociação e Registro 

 
No que compete as plataformas utilizadas para negociação e registro de operações, a 
Warren classifica da seguinte forma: 

 

– Risco Baixo: ePuma em virtude de ser administrado pela B3, consideramos baixa a exposição 
ao risco de operações. 

 

– Risco Médio: Profitchard, Aba Trade, ATG e HB Nelogica operam via OMS Nelogica são 
considerados como risco médio em virtude de não serem administrados pela B3. 

 
6.2.2.9. Terceiros Contratados 

 
No que compete aos riscos relacionados aos Terceiros Contratados, a Warren adota os 

seguintes critérios: 
 

Risco Cliente 

Baixo ▪ Terceiros contratados que fornecem serviços de sistemas. 

Médio ▪ Terceiros contratados para o serviço de distribuição e de auditoria externa. 

Alto ▪ Terceiros contratados para o serviço de gestão de recursos, administrador e 

consultoria especializada. 

 
6.2.2.10. Colaboradores 

 
No que compete a ABR, tendo em vista que uma das etapas do Onboarding dos novos 
colaboradores trata-se da abertura de conta, a aplicação da ABR seguirá os mesmos critérios da 
abordagem para os clientes, variando de acordo com os produtos e serviços consumidos na Warren. 
Além disso, todos os colaboradores devem ser monitorados através do sistema de monitoramento 
de PLDFTP e SOO. 

 
6.2.2.11. Ponderação Total dos Riscos na ABR 

 
Para a ponderação total dos riscos identificados na ABR, a Warren considerará sempre o 
maior risco identificado para o cliente, de acordo com a sua classificação, ambiente de 
negociação e registro e produtos e serviços consumidos na Instituição. Além disso, os 
clientes classificados como Alto Risco serão automaticamente classificados como Red Flags 
(Atenção Especial), para fins de monitoramento. 

 
6.2.2.12. Atualização Cadastral com Base na ABR 

 
Para atualização cadastral, a ABR considera: 

 
Risco Cliente 

Baixo 48 meses 

Médio 36 meses 
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Alto 24 meses 

 

A Área de Cadastro poderá atualizar o cadastro de seus clientes em período anterior ao descrito 

pela ABR caso identifique tal necessidade. 

 
6.2.2.13. Forma e Periodicidade de Classificação da ABR 

 
A cada 24 meses a área de Compliance irá avaliar a base de relacionamento, no intuito de verificar 
se houve alteração nas características para classificação da ABR. Se houve alteração, a área de 
Compliance irá redefinir a classificação do cliente, colaborador ou terceiro contratado, de acordo 
com os critérios elencados nesta Norma. 

 
 

6.2.3. Listas e Sanções 

 

Todo cliente, ao iniciar o relacionamento com a Warren, passa pela consulta de Listas de 
Sanções Nacionais e Internacionais. Caso o cliente conste em alguma lista de sanção, o 
estabelecimento de relacionamento é encerrado, de forma a impedir o acesso aos produtos e 
serviços da Warren deste cliente. Seu cadastro é reportado à Área de Compliance, via sistema, 
permitindo a avaliação quanto a necessidade de providências complementares relativos à 
ocorrência. 

 

Os clientes que figurarem nas listas de sanções internacionais são, tempestivamente, 
comunicados ao COAF. 

 

Lista de Sanções Nacionais: 
 

– Lista de Trabalho Escravo (Lista da Transparência sobre Trabalho Escravo), atualizada 
pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social; 

 

– Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), divulgado pela 
Controladoria-Geral da União (CGU); 

 

– Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas (Cepim), divulgado pela 
Controladoria-Geral da União (CGU); 

 

– Cadastro de Expulsões da Administração Federal (CEAF), divulgado pela Controladoria- 
Geral da União (CGU); 

 

– Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), divulgado pela CGU; e 
 

– Cadastro de Sanções Penais e Administrativas Derivadas de Lesões ao Meio Ambiente, 
divulgado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama). 

 

Listas de Sanções Internacionais 
 

– Lista OFAC (Office of Foreign Assets Control Specially Designated Nationals and Blocked 
Persons List), divulgada pelo Tesouro Nacional Norte Americano; 

 

– Lista ONU, que contempla informações sobre membros da Al-Qaeda; 

– Lista da União Europeia (European Union Consolidated List); 

– Lista da Interpol; e 
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– Lista consolidada do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU). 

 
6.2.4. Diligências especificas – PEPs e ONGs 

 
a) Pessoa Exposta Politicamente – PEP: no cadastro, é solicitado aos clientes que se 
identifiquem, ou não, como Pessoas Politicamente Expostas. Mesmo assim, os dados do cliente 
ainda são confrontados com o bureau e, caso ofereçam risco, serão submetidos ao Gerente de 
Compliance e Riscos para aprovação e monitoramento. 

 

Todos os clientes que se enquadrarem como PEP serão marcados no sistema, através de um 
sistema de flags. Sempre que identificado um cliente como PEP, este é objeto de monitoramento 
contínuo em virtude do flag inserido no sistema de prevenção a lavagem de dinheiro e, caso seja 
identificada alguma operação suspeita, este é devidamente comunicada ao COAF. 

 

b) Organizações Não Governamentais – ONGs: a análise para a abertura de conta de ONG’s é 
feita manualmente pelas analistas de cadastro. São realizadas pesquisas reputacionais, consultas 
em sistemas de Due Diligence e sites do Governo como do Portal da Transparência, no intuito de 
verificar se há alguma informação desabonadora da ONG e de seus representantes. Além disso, 
é verificado no ato constitutivo se a ONG possui autorização para aplicar os recursos. Todos os 
documentos contábeis são avaliados para verificar a conformidade das informações. 

 
6.2.5. Monitoramento de Operações 

 
Todas as propostas e operações dos clientes da Warren estão sujeitas às normas e procedimentos 
de PLDFTP/SOO, através de monitoramento e análise, para que sejam identificadas aquelas que 
possuem propósitos ilegais, ou que sejam consideradas não usuais, ou ainda, atípicas de acordo 
com o perfil traçado dos clientes. 

 

As operações são monitoradas em sistema específico para esse fim, com base nas Resoluções 
CVM 50/21 e CVM 62/22 e abrangem todos os produtos ofertados pela Instituição. Sempre que 
um alerta ou relatório for emitido para um cliente, é efetuada uma análise e justificativa sobre o 
indício ou não de atipicidade ou prática abusiva. 

 

Além disso, todos os alertas gerados devem ser analisados no prazo de 45 (quarenta e 
cinco) dias, a contar da data de identificação no sistema. 

 
6.2.6. Monitoramento das ordens dos clientes 

 
Sempre que for gerado alerta referente a operação fraudulenta, a área de compliance solicitará as 
ordens dos clientes (telefone, e-mail ou mensagerias) para as áreas responsáveis para avaliação 
em conjunto com o alerta gerado. 

 
6.2.7. Operações, clientes ou ativos relacionados às sanções impostas por resoluções do 

Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) 
 

Todo cliente, ao iniciar o relacionamento com a Warren, passa pela consulta de Listas de Sanções 
Nacionais e Internacionais. Caso o cliente conste em alguma lista de sanção, o estabelecimento 
de relacionamento é encerrado, de forma a impedir o acesso aos produtos e serviços da Warren 
deste cliente. Seu cadastro é reportado à Área de Compliance, via sistema, permitindo a avaliação 
quanto a necessidade de providências complementares relativos à ocorrência. A verificação se 
estende aos beneficiários finais que detenham pelo menos 25% de representatividade no quadro 
societário. 

 

Os clientes que figurarem nas listas de sanções internacionais são, tempestivamente, 
comunicados ao COAF. 
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As operações e ativos relacionados às sanções da CSNU, se verificados, serão analisados pela 
Área de Compliance para que sejam procedidas as devidas comunicações aos Órgãos 
Competentes e cumprida eventual medida complementar determinada pela Resolução da CSNU. 

 
6.2.8. Tratamento dos Alertas 

 
Na diligência dentro do sistema, todos os alertas detectados e não arquivados contabilizam “risco 
potencial” para o cliente, sendo que os apontamentos efetivamente tratados (arquivados como 
positivos) contabilizam o “risco efetivo” (“Rating Risk”) do cliente. Os apontamentos tratados, mas 
considerados falsos-positivos, não geram risco efetivo para o cliente. 

 

Dessa forma, quando o alerta não se tratar do cliente de fato, o mesmo deverá ser arquivado como 
falso positivo. Nesse sentido, quando o alerta se tratar do cliente, mas não configurar indícios para 
comunicação ao COAF, o mesmo deverá ser arquivado como positivo. Por fim, quando o alerta se 
tratar do cliente e for identificado indícios de ato ilícitos, o mesmo deverá ser comunicado ao COAF. 

 
6.2.9. Comunicação 

 
O alerta gerado para determinada operação/cliente é objeto de análise, e não necessariamente se 
trata de um ato ilícito, para tanto é realizada uma análise qualitativa da ocorrência para subsidiar 
a tomada de decisão quanto a comunicação e quanto a continuidade do relacionamento com o 
cliente. 

 

Quando identificado o indício de ato ilício, a Área de Compliance Operacional – PLDFTP | SOO 
encaminhará a análise para Diretoria de Compliance que irá ou não recomendar a comunicação 
ao COAF bem como a continuidade de relacionamento para o diretor responsável pelo tema na 
Instituição, para que ele delibere sobre os respectivos temas. Caso a deliberação seja positiva 
com relação aos temas mencionados, a comunicação é efetivada junto ao COAF, incluindo um 
resumo da análise que levou a comunicação e a Área de Cadastro será acionada para que os 
processos de encerramento de relacionamento sejam cumpridos. 

 

Contudo, caso a deliberação seja negativa, a Área de Compliance arquivará as evidências 
referente às deliberações do diretor responsável que serão armazenadas e mantidas pelo prazo 
de 05 anos no diretório da Área de Compliance. 

 

Cabe ressaltar que, em hipótese alguma o cliente será notificado ou informado quanto a 
comunicação ao COAF, inclusive quando houver a decisão por encerrar o relacionamento com o 
cliente. 

 

A nota emitida pelo COAF deve ser levada em consideração para a melhoria contínua dos 
relatórios de PLD/FTP. 

 
 

6.2.10. Ocupação de Risco 
 

A Área de Compliance é responsável por estabelecer as profissões e os segmentos de risco, cuja 
lista permanece armazenada e atualizada no Sistema de Monitoramento de PLDFTP | SOO. 

 

6.3. Guarda de Documentos 
 

Todas as análises de PLDFTP | SOO são mantidas arquivadas em drive da Área de Compliance 

Operacional, com acesso restrito, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, a partir da conclusão da 

análise. 
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6. Regras Específicas 
 

A Warren, entendendo a importância da segurança da informação, possui regras específicas 
que visam proteger os ativos de tecnologia e os dados dos seus clientes. Deste modo, toda 
atividade desempenhada na Instituição, bem como a ela relacionada, deverá respeitar os 
princípios estabelecidos nas Políticas informadas a seguir: 

 
− Regras associadas à proteção das informações e da propriedade intelectual estão estabelecidas 

na Política de Segurança da Informação – Corporativa. 
 

– Regras referentes à proteção lógica da informação da Instituição e relacionadas 
especificamente às Diretorias e Áreas de TI estão estabelecidas na Política de Segurança da 
Informação – TI. 

 
– Regras pertencentes à Segurança Cibernética, acessos às informações sensíveis de clientes 

e parceiros, estão determinadas na Política de Segurança Cibernética. A Instituição entende 
que a segurança cibernética se refere a um conjunto de práticas que protege a informação 
armazenada nos computadores e aparelhos de computação, sendo transmitida por meio das 
redes de comunicação, incluindo a internet e telefones celulares. 

 

7. Sigilo, Segurança da Informação, Privacidade e Proteção de Dados 
 

A Warren observa e cumpre toda a legislação aplicável à segurança da informação, privacidade e 
proteção de dados, inclusive (sempre e quando aplicáveis) à Constituição Federal, ao Código de 
Defesa do Consumidor, Código Civil, Marco Civil da Internet (Lei Federal nº 12.965/2014) e seu 
decreto regulamentador (Decreto 8.771/2016), à Lei Complementar nº 105/2001 (Lei do Sigilo 
Bancário), à Lei Complementar nº 166/2019 (altera a LC 105/2001), à Lei Federal nº 13.709/2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados - “LGPD”), à Lei nº 13.853/2019 (altera a LGPD) e demais normas 
setoriais ou gerais sobre o tema. Para tanto, adota as medidas necessárias para garantir a 
confiabilidade de qualquer colaborador a ela vinculado, que venha a ter acesso aos dados 
pessoais coletados e tratados no âmbito do relacionamento com clientes, garantindo que o acesso 
esteja estritamente limitado àqueles que de fato precisam fazê-lo, de forma sigilosa e confidencial 
e em observância às disposições da LGPD e demais normas aplicáveis ao tema. 

 

Em caso de armazenamento de dados pessoais e/ou dados sensíveis relacionados aos clientes, 
a Warren respeitará os padrões adequados de segurança, sigilo e confidencialidade, ficando o 
referido processo sujeito às auditorias regulatórias. 

 

A LGPD conceitua “dados pessoais” e “dados sensíveis”, ficando tais conceitos definidos como 
sendo (i) “dados pessoais”: informações relacionadas à pessoa natural identificada ou identificável; 
e (ii) “dados sensíveis”: dado pessoal passível de discriminação, tais como: origem racial ou étnica, 
convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, 
filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando 
vinculado a uma pessoa natural. 

 

No âmbito do relacionamento com os clientes, a Warren estabelecerá controles de governança 
técnicos e administrativos internos que garantam a integridade e disponibilidade dos dados 
pessoais tratados, além de garantir a conformidade com a LGPD e demais normas aplicáveis ao 
tema. 

 
8. Conformidade 

 

9.1. Lei Anticorrupção e Confidencialidade das Informações 
 

A Warren pauta suas atividades agindo com integridade e honestidade em suas práticas gerenciais 

e em suas operações comerciais, combatendo a corrupção e o suborno em todas as suas formas, 
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especialmente por meio de seus colaboradores, fornecedores, terceiros e administradores. Desta 

forma, é vital para a Instituição que todos os mencionados tenham 

conhecimento e observem todas as normas relacionadas à anticorrupção e suborno, sobretudo a 

Lei nº 12.846 de 01de agosto de 2013 (“Lei Anticorrupção”). 

Informações relacionadas às negociações e aos sistemas da Warren deverão ser mantidas de 

forma confidencial, inclusive em virtude da possibilidade de acesso remoto dos Colaboradores às 

referidas informações. Portanto, todo cuidado deve ser tomado quanto ao que é dito, escrito ou 

comunicado, inclusive, eletronicamente, mesmo que em ambiente de trabalho remoto. 

Neste ínterim, todos os Colaboradores deverão proteger as informações relacionadas às 

atividades da Instituição, devendo empregar o máximo dever de sigilo quanto aos dados obtidos 

em virtude, inclusive, mas não se limitando, aos acessos remotos efetuados dentro do Programa 

Home Office. 

Com vistas à manutenção de sua reputação, ao cumprimento da Lei Anticorrupção e à 

confidencialidade das informações, a Warren instituiu o Código de Ética e Conduta da Warren, 

cujo conteúdo deve ser amplamente divulgado e observado. 

9. Exceção às Regras estabelecidas Neste Instrumento Normativo 
 

Em havendo qualquer exceção relacionada às regras e diretrizes estabelecidas nesta Política, esta 

deverá ser aprovada, em primeira instância, pela Diretoria Executiva – CTO e Diretoria de 

Compliance. 

10. Versionamento 
 
 

Versão: Data de Revisão: Histórico: 

07 24/08/2022 Versão anterior, o histórico do conteúdo e as aprovações, estão 

arquivados sob a responsabilidade da Área de Compliance Regulatório. 

08 31/07/2023 Revisão anual do conteúdo e inserção do novo template adotado pela 

Instituição. Esta Política substitui o documento PL 01 – Versão 07, 

conforme informado no Item Implementação. 

 


